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EDITAL DE LICITÇÃO 
 

PREÂMBULO 
I . Regência legal 

Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 135 de Abril de 2017 com alterações 
posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  

II . Repartição interessada e setor: 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 

III. Número de Ordem: IV. Processo Administrativo: 

Pregão Presencial nº 006-2023-SRP P. A nº 036-2023 

V. Finalidade da Licitação/Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE TERRA NOVA-BA 

VI. Tipo de Licitação 

Menor 
Preço:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

(  ) Por item 

(  ) Global 

(X) Por Lote 

VII. Forma de Execução:  VIII. Prazo de execução do objeto: 

 
(X) Parcelada 
(  ) Única/Imediata 
 

 (X) 12 (doze) meses, sendo o fornecimento 
parcelado e de acordo às necessidades e 
solicitações através de emissão da Ordem 
de Fornecimento. 

IX. Local de Entrega: 

Os materiais deverão ser entregues no Município de Terra Nova, no local indicado na Ordem 
de Fornecimento. 

X. Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

Endereço: Sala de Licitações, Rua Dr. Flavio Pacheco Pereira, nº 02, Caípe, Terra Nova-BA 

Data: 02 de março de 2023 Hora: 08:00H 

XII. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 

Pregoeira e sua equipe de apoio: DELIS LURIAN GONÇALVES GONZAGA, 

pregoeira designado pela Portaria nº. 019 de 18 
janeiro de 2023 

Endereço: Sala de Licitações, Rua Dr. Flavio Pacheco Pereira, nº 02, Caípe, Terra Nova-BA 
Horário de atendimento Telefone para contato E-mail 

08:00 às 14:00 (075) 3238-2061/2062. copelpmtn@gmail.com 

  



 

 
 

 

Página 2 de 61 

 
RUA DR. FLÁVIO GODOFREDO PACHECO PEREIRA, Nº 02 

TERRA NOVA – BAHIA | CEP: 44.270-000 

TEL: 75 3238-2061/2062 | FAX: 75 3238-2098 

E-MAIL: LICITAÇÃO@TERRANOVA.BA.GOV.BR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA 

CNPJ: 13.824.511/0001-70 

ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

1. OBJETO  
1.1. A presente licitação tem por escopo o objeto descrito no item V do preâmbulo, conforme 
especificações, quantitativos e condições constantes no Anexo I deste Edital.  
1.2. O prazo de execução do objeto, a contar da data de emissão da ordem de serviço, está indicado no 
item VIII do preâmbulo, admitindo-se a sua prorrogação nos termos dos arts. 141 e 142 da Lei Estadual 
9.433/05.  
1.3. O tipo da licitação está indicado no item VI do preâmbulo.  
1.4. A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato constante 
do Anexo VI deste Edital.  
1.5. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.  
 
2.CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. São admitidas a participar da licitação todas as empresas interessadas que atenderem a todas as 
exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade 
pertinente ao objeto licitado. 
2.2. Não poderão participar: 

a) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de Terra 
Nova, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

c) empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município de 
Terra Nova, durante o prazo da sanção aplicada; 

d) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
e) empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 
f) empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 
g) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

h) consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e penalidades 
legais aplicáveis. 
2.4.A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste Edital. 
2.5. Somente serão admitidos a participar desta licitação os interessados credenciados que atenderem a 
todas as exigências contidas neste edital e nos seus anexos.   
2.6. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, 
celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob 
pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais (art. 9°, III, da Lei nº 8.666/93).  
2.7. Encontram–se impedidos de participar do presente certame os interessados que estejam cumprindo 
as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um representante que, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a 
responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo 
a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente e Contrato Social da licitante. 
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3.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de credencial, conforme Modelo do Anexo IV, 
atribuindo-lhe poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente 
deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.3. Na fase de credenciamento, a licitante deverá comprovar o seu enquadramento como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, preferencialmente, mediante apresentação de Certidão expedida pela 
Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa nº 103 de 30 de abril de 2007, expedida pelo 
Departamento Nacional de Registro de Comércio – DNRC, exigida somente para microempresa e 
empresa de pequeno porte que tenha intenção de comprovar seu enquadramento em um dos dois 
regimes ou utilizar e se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na 
forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
3.4. A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o 
não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, não inviabilizará a 
participação do (s) licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, 
o proponente pode remeter os envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma 
que encontrar, inclusive por via postal ou outro meio eficaz de protocolo.  

3.4.1. O representante legal do licitante que não se credenciar perante a Pregoeira ficará impedido 
de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor 
recurso, de renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, de representar o licitante durante 
a reunião de abertura dos envelopes A - Proposta de Preços ou B - Habilitação relativos a este Pregão. 

3.2.1.1 Neste caso, o licitante ficará excluído da etapa de lances verbais e mantido o seu preço 
apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor 
preço.  
3.2.1.2 Havendo suspensão da sessão, a licitante que deixou de credenciar ou que pretende 
mudar o representante, na próxima sessão deverá apresentar a documentação elencada no 
subitem 4.1, conforme o caso.   

3.5. Recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão até a conclusão 
dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de decadência do direito ao recurso. 
3.6. Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição dessas empresas 
pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo 
regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando 
denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de Licitação. 
3.7. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta. 
 
4. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
4.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, Decreto Federal 
n.º 7.892, de 23/01/2013 e alterações pertinentes e demais legislações regentes da matéria. 
4.2. Este certame será dirigido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, acompanhado pela Assessoria 
Jurídica do Município, Controladoria Geral do Município e demais agentes da Administração Pública que 
se fizerem presentes. 
4.3. Os prazos fixados neste Edital poderão ser prorrogados por motivo de força maior compreendendo: 
greves, perturbações industriais, avalanches, enchentes e quaisquer outros acontecimentos semelhantes 
e equivalentes a estes que fujam ao controle de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam 
impedir sua ocorrência. O motivo de força maior pode ainda ser caracterizado por legislação, 
regulamentação ou atos governamentais. 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
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5.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope fechado e rubricado pelo representante legal 
da empresa ou por seu mandatário identificado como Proposta de Preços, endereçada a Pregoeira, com 
indicação dos elementos a seguir: 
 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023/SRP 

DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE “A”- PROPOSTA DE PREÇOS 

 
5.1.1 Não será aceita proposta enviada pelo e-mail.   
5.1.2 Após o horário estabelecido neste Edital, nenhuma proposta será recebida, sob nenhuma 
hipótese.   
5.1.3 É vedado o credenciamento de um único representante para mais de uma licitante.   

5.2. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em 
papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na 
última folha e preferencialmente rubricada nas demais. 
5.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo 
com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 
5.4. A proposta deverá apresentar preço por item e total expressos em R$ (reais). Quando o resultado 
da operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais 
a partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. 
Essa operação deverá ser efetuada no valor final por tipo de produto 
5.5. Os preços serão para entrega dos produtos neste Município e deverão incluir todas e quaisquer 
despesas necessárias para o objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições 
sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder às especificações do objeto licitado.  
5.6. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
5.7. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 
condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período 
de processamento das faturas. 
5.8. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem 
convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no item X  do preâmbulo do 
Edital, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os 
necessários poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame (art. 11 do Decreto federal nº 3.555/00). 
6.2. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar a Pregoeira a Declaração de 
Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação 
previstas neste edital, Anexo V, e os envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação, 
não sendo mais aceitas novas propostas. 
6.3. Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B, com a respectiva 
documentação, não cabe desistência da proposta. 
6.4. A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada 
sempre em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pela Pregoeira. 
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6.5. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com 
propostas classificadas participarão da fase de lances. 
6.6. A Pregoeira selecionará a proposta de menor preço e as demais que tenham valores sucessivos e 
superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço. Na impossibilidade de obter pelo 
menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a 
de menor preço, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem 
da sessão pública de lances verbais. 
6.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as propostas em 
condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
6.8. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu 
preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a Pregoeira negociar, 
visando obter preço melhor. 
6.9. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá suspender a sessão 
do pregão e estabelecer uma ‘nova data’, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento 
de novas propostas. 
6.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 
6.11. O critério de julgamento será o de menor preço por lote. 
6.12. É vedada a oferta de lance com vista a empate.  
 
7. ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 
7.1. Após a classificação das propostas, a Pregoeira fará a divulgação, convocando os proponentes para 
apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior desconto e seguido 
dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 
7.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor anteriormente 
registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.3. A Pregoeira poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos 
licitantes, podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das 
disputas e obtenção da proposta mais vantajosa.  
7.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, a Pregoeira poderá fixar 
valor mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido como 
variação entre um lance e outro. 
7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
7.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido.  
7.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-
se-á da seguinte forma: 

a. a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto 
deste Pregão; 
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b. não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, a Pregoeira, convocará as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 

c. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido nesta Condição, a Pregoeira 
procederá ao sorteio, definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta 
final do desempate. 

7.9. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte 
e cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, a Pregoeira poderá formular 
contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se 
admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.10. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a Pregoeira examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado 
para a contratação. 
7.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, a Pregoeira 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 
7.12. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte sujeitas ao regime da Lei Complementar nº. 123/06 não implica a inabilitação automática.  
7.13. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 
que, ao final, deverá ser assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e licitantes presentes. 
 
8. DA NEGOCIAÇÃO 
8.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte 
e cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, a Pregoeira poderá encaminhar 
contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se 
admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.2. A negociação será realizada pela Pregoeira, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
9.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a Pregoeira examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado 
para a contratação. 
9.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
9.3. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura 
Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
9.4. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, a 
Pregoeira poderá solicitar da respectiva licitante o encaminhamento da amostra. 
9.5. Se a proposta não for aceitável ou se a amostra for rejeitada ou, ainda, se a licitante não atender às 
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
 
10. DA VISTORIA  
10.1. Poderá a Secretaria interessada, realizar vistoria nas instalações e equipamentos utilizados pelo 
Licitante para a execução do objeto desta Licitação. 
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11. HABILITAÇÃO - ENVELOPE B 
11.1. As licitantes deverão incluir no Envelope a seguinte documentação abaixo, que poderá ser 
apresentada: em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser 
autenticada pelo Pregoeira ou sua equipe de apoio, em envelope lacrado, com a seguinte indicação: 
 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023/SRP 

DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE “B”- HABILITAÇÃO 

 
11.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

11.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de:  
a) registro comercial, no caso de empresa individual, mediante consolidação ou todas as alterações; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores, mediante consolidação ou todas as alterações; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 
11.2.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade com a Fazenda Federal, nos termos da Resolução Conjunta PGFN/RFB, nº 
2, de 31 de agosto de 2005, de Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
d) prova de regularidade relativa à Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
11.2.3. Qualificação Econômico Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. Caso o 
documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a certidão com data 
de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da 
licitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses 
da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. A licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial 
ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro 
Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração 
de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na 
Junta Comercial e Certidão de Regularidade Profissional, emitida pelo Conselho Regional 
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de Contabilidade ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o 
Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido através do Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, 
Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta 
Comercial ou Órgão de Registro.  

b.1) Demonstrativo da boa situação econômico-financeira da LICITANTE, 
consubstanciada nos seguintes índices, de que possui os índices financeiros 
solicitados a seguir: 
1) ILC = Índice de Liquidez Corrente, calculado pela seguinte fórmula: 

ILC = AC, onde: 
PC 

AC = ATIVO CIRCULANTE 
PC = PASSIVO CIRCULANTE. 

 
2) IEG = Índice de Endividamento Geral, calculado pela seguinte formula: 

IEG = PC + ELP, onde: 
AT 

PC = PASSIVO CIRCULANTE 
ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

AT = ATIVO TOTAL. 

 11.2.3.1 Os índices de que trata os subitens acima serão calculados pelo responsável da 
contabilidade, devendo conter a identificação do seu nome e do número de registro no Conselho 
Regional de Contabilidade no documento de apresentação dos cálculos, mediante assinatura da 
licitante e do responsável de contabilidade, sob pena de inabilitação. 
 11.2.3.2 O balanço referente ao último exercício encerrado deve estar acompanhado da 
publicação em Diário Oficial deste quando se tratar de Sociedade Anônima. 
 11.2.3.3 Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados para a data da licitação 
pelo índice oficial (IGP-DI), devendo, neste caso ser apresentada a respectiva memória de cálculo. 
 11.2.3.4 Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada, a PMA se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal 
foi transcrito, para efeito de extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos valores 
apresentados e calculados pelos licitantes. 

11.2.3.1. Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a 
locação de materiais, não será exigido do MEI, ME ou EPP a apresentação de documentação relativa 
à qualificação econômico-financeira, de que trata o art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como o 
item 11.2.3 deste edital. 
11.2.4. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de serviços com 

características semelhantes às do objeto desta licitação, executadas a qualquer tempo. Os 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão constar o papel timbrado da 
empresa emitente do atestado. (caso seja necessário será realizado diligência para atestar a 
veracidade do documento). Quanto ao(s) atestado(s) fornecido(s) por órgãos públicos, os 
mesmos não serão aceitos quando apresentados com assinaturas de pregoeiros e/ou presidentes 
ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem competência 
legal para atestarem recebimentos dos fornecimentos/serviços. 

11.2.5. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e 
ao inciso XVIII do art.78 da Lei nº. 8.666/93, através da apresentação de declaração que comprove a 
inexistência de menor no quadro da empresa conforme Modelo do Anexo VI. 
11.2.5. A Pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 
verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

11.2.5.1. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da 
licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 
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11.2.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.2.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido 

11.2.7.1.Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo 
alguma restrição na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

11.2.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
11.2.9. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
11.3 Documentação Complementar 

a) ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO, relativo ao exercício do ano corrente, expedido 
pelo órgão municipal da sede da licitante; 

b) ALVARÁ DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, expedido pelo domicílio sede do Licitante com 
validade em vigor. 

c) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato, conforme ANEXO VI 
d) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de 

que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer 
entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, 
conforme ANEXO IX; 
11.2.10.1 A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não 
cumprimento acarretará inabilitação da licitante, salvo a possibilidade de aproveitamento dos 
atos do licitante. 
11.2.10.2 Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, 
numerados sequencialmente por item da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 
11.2.10.3 Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em 
original ou cópias autenticadas por tabelião ou por servidor da COPEL. 
11.2.10.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado 
à microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na 
fase de credenciamento, e, que for declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua 
habilitação no certame. 
11.2.10.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 
12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
12.1 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura Municipal de 
Terra Nova, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do 
pregão, apontando as falhas e/ou irregularidade que o Licitante considere que o viciaram 
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12.1.1 Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por escrito e 
endereçados à PREGOEIRA, contendo as informações para contato, sendo que, até dois dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na 
forma presencial, até as 12h de cada dia útil. 

12.2 Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo previsto no art. 41 da Lei nº 8.666/93. 
12.3 Acolhida a impugnação, caso não haja alteração na proposta, poderá ser definida e publicada nova 
data para a realização do certame. 
12.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeira, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, protocolados no endereço 
constante no preâmbulo ou por meio eletrônico via internet, através do e-mail: copelpmtn@gmail.com, 
obedecido o critério previsto no subitem 12.1.1. 
12.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.6 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 
autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
12.7 Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como 
recurso, recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito de petição, interposta perante a 
PREGOEIRA que encaminhará no prazo de 05 (cinco) dias à autoridade competente para no prazo de 30 
(trinta) dias, do recebimento, proceder o julgamento. 
12.8 Dos demais atos relacionados com o pregão, o recurso dependerá de manifestação do licitante ao 
final da sessão pública, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor recurso com a síntese das suas 
razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memoriais relacionados à 
intenção manifestada, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a contar ao término daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos.  
12.9 Prorroga-se o prazo para o oferecimento de memoriais e contrarrazões até o primeiro dia útil seguinte, 
se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal. 
12.10 Os memoriais serão dirigidos ao Secretário Municipal de Administração (autoridade superior), por 
intermédio da PREGOEIRA, o qual poderá reconsiderar ou manter sua decisão, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, encaminhando à autoridade superior, em qualquer caso, conjuntamente, o recurso e os autos 
para decisão a ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento, sob pena 
de responsabilidade. 
12.11 A autoridade superior para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou 
parcialmente, a decisão recorrida. 
12.12 A falta de manifestação motivada e imediata importará a preclusão do direito de recurso; 
12.13 O recurso contra decisão da PREGOEIRA não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará 
a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
12.14 A adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor somente ocorrerá depois de decididos os 
recursos.  
 
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese em 
que a adjudicação caberá ao Prefeito, autoridade competente para homologação. 
13.2. O objeto deste Pregão será adjudicado, menor preço por lote, licitante vencedora, depois de 
decididos os recursos, quando houver. 
13.4. A homologação e a Adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
13.5. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
execução dos serviços nas condições estabelecidas. 
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13.6. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do Registro 
de Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio da emissão prévia de nota de empenho 
de despesa. 
13.7 Antes das fases de adjudicação e homologação o(s) licitante(s) vencedor(es) dos lotes deverão 
apresentar Laudo Microbiológico, lote I para os itens: 7,29 e 45, lote II para os itens 1,2,3,4,5,6,7, 9 
e 11 onde deverão conter as análises requeridas pela legislação pertinente ao produto. A 
comprovação da qualidade deverá ser feita através de laudo(s) emitido(s) com a validade 
compatível com o prazo de validade do produto ofertado;  
13.7.1. Somente serão aceitos Laudos Microbiológicos emitidos com data de emissão não superior 
a 180 (cento e oitenta) dias. 
 
 
14. DO REGISTRO DE PREÇOS  
14.1. A Prefeitura Municipal de Terra Nova é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente. 
14.2. A Secretaria de Administração, será a unidade responsável pelos atos de controle e administração 
da Ata de Registro de Preços correspondente aos itens solicitado pela mesma, decorrentes desta licitação. 
14.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta a Prefeitura Municipal de Terra Nova– Órgão 
Gerenciador e anuência do fornecedor, respeitadas as disposições contidas na Lei n.º 8.666/1993 e no 
Decreto Federal n.º 7.892, de 23/01/2013. 
14.4. Caberá ao órgão gerenciador indicar os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 
praticados, obedecida à ordem de classificação, aos órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, que desejarem fazer uso da Ata. 
14.5. As adesões ao registro de preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
14.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
14.7. Depois de homologado o resultado deste Pregão e dentro do prazo expresso em documento oficial, 
a Prefeitura Municipal de Terra Nova, Órgão Gerenciador, convocará o licitante vencedor, para assinatura 
da Ata de Registro de Preços. 
14.8. Caso o licitante classificado em primeiro lugar não compareça ou se recuse a assinar a Ata de 
Registro de Preços, serão convocados os demais classificados que aceitarem fornecer o(s) respectivo(s) 
item(ns) pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e aos quantitativos propostos, para 
assinatura da Ata de Registro de Preços. 
14.9. O prazo para que o licitante vencedor compareça após ser convocado, poderá ser prorrogada, uma 
única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Terra 
Nova. 
14.10. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata 
de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus anexos, o Pregoeira 
poderá, mantida a ordem de classificação, negociar com o licitante seguinte antes de efetuar seu registro. 
14.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de 
fornecimento. 
14.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
14.13. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 
assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
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14.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 
Lei nº 8.666/1993. 
14.15. Nessa hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 
14.16. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e 
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor beneficiário registrado será 
convocado pela Prefeitura Municipal de Terra Nova para negociação do valor registrado em Ata. 
14.17. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado e a Prefeitura Municipal poderá 
convocar outro licitante, observada a ordem de classificação. 
14.18. O fornecedor beneficiário poderá ter seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
14.19. O cancelamento ocorrerá, a pedido, quando: 

a) o fornecedor beneficiário comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 

14.20. O cancelamento ocorrerá, por iniciativa da Prefeitura Municipal, quando: 
a) o fornecedor beneficiário não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior aos praticados no mercado; 
b) o fornecedor beneficiário deixar de cumprir qualquer condição de habilitação técnica exigida no 

processo licitatório; 
c) houver razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
d) não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) o fornecedor beneficiário não comparecer ou se recusar a assinar, no prazo estabelecido, o termo 

contratual decorrente da Ata de Registro de Preços. 
14.21. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de Terra Nova 
fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará ao fornecedor beneficiário e aos 
demais fornecedores sobre a nova ordem de registro. 
14.22. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência. 
 
15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Superior, o Órgão Participante poderá manifestar ao Órgão 
Gerenciador a formalização da contratação, dentro do quantitativo previamente estabelecido. 
15.2 O Órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retirar a Nota de Empenho ou 
documento equivalente, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da data da convocação. Este 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo proponente fornecedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão comprador. 
15.3 A contratação de que trata o subitem 13.2, deverá ser efetuada com os fornecedores registrados por 
intermédio de Nota de Empenho, bem como pela autorização de fornecimento ou por outro instrumento 
hábil, em conformidade com o edital e com o art. 62 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
15.4 Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento equivalente. 
15.5 No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedor deverá 
apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu preposto 
para tanto, em nome da empresa, quando for o caso. 
15.6 O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validade da Ata de Registro 
de preços. 
15.7 Caberá aos órgãos participantes e não participantes a emissão de nota de empenho de despesa, 
atendendo a normatização do órgão gerenciador. 
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15.8 Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a formalização do processo para 
aquisição junto ao órgão gerenciador. 
15.9 Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no 
subitem 13.2. 
15.10 É facultado ao Órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. Contudo, antes 
de tal convocação, deverão ser revalidadas as certidões de regularidade fiscal, que deverão atender as 
exigências editalícias. 
15.11 A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, 
sem a prévia e expressa anuência da Contratante. 
15.12 Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no 
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
16. DAS SANÇÕES 
16.1.O licitante ou fornecedor será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com o Município 
e será excluído do cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos 
seguintes casos:  

a) não retirar ou aceitar a nota de empenho, quando convocada; 
b) não assinar a Ata de Registro de Preço, quando convocada; 
c) deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
d) apresentar documentação falsa; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
f) não mantiver a proposta; 
g) falhar ou fraudar na execução do fornecimento do objeto deste Pregão; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 
i) fizer declaração falsa; 
j) cometer fraude fiscal. 

16.2. Para os fins deste item, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 
e 97 da Lei nº 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 
16.3. A licitante e a adjudicatária estarão sujeitas à multa de 30% (trinta por cento) do valor estimado para 
a contratação quando incorrer em uma das hipóteses da condição anterior. 
 
17. DO PAGAMENTO  
17.1 O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo de serviços prestados, mediante 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, Relação dos veículos com tipo do veículo, placa, local de lotação e 
valor unitário. 
17.2 Juntamente com a Nota Fiscal/ Fatura, deverão ser encaminhadas as certidões de regularidade fiscal 
(Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativas de 
Débitos Trabalhistas, Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Tributários Junto 
a Fazenda Estadual, Certidão Negativa de Débitos Tributários Junto a Fazenda Municipal.  
17.3 O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade 
bancária indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
17.4 Previamente a cada pagamento, a Contratante realizará consulta para verificação da sua regularidade 
fiscal, trabalhista e previdenciária. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do 
FGTS e da Previdência Social, a Contratada deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita 
pela Administração, a sua regularização. 
17.5 Em caso de irregularidade, a Contratante notificará a Contratada para que sejam sanadas as 
pendências no prazo de até 5 (cinco) dias. 
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17.6 Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e 
contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar 
discriminados em local próprio do documento fiscal. 
17.7 No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, 
deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento 
e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo 
representante legal da empresa Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita 
e/ou enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que 
preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 
17.8 Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 
Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a 
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
17.9 Fica desde já reservado à Contratante o direito de suspender o pagamento, até a regularização da 
situação, se, no ato da entrega dos veículos, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em 
relação às especificações técnicas contidas neste instrumento e seus anexos. 
 
18. REVISÃO DE PREÇOS 
18.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata de 
Registro de Preços estão divergentes daqueles praticados no mercado, a Administração Municipal poderá: 
18.2 Revisar os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma do Art. 12 
do Decreto Municipal nº 72/2013.  
18.3 Revogar a Ata de Registro de Preços na ocorrência do disposto no parágrafo 4º do Art. 12 do Decreto 
Municipal nº 72/2013. 
18.4 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, nos casos previstos no art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei nº 8.666/93, deverá ser realizada 
mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 
18.5 A critério da Administração Municipal poderá ser exigido da CONTRATADA lista de preço expedida 
pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração 
sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 
18.6 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado 
dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 
própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados 
pelo Governo Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 
18.7 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, 
devidamente apurado, e os propostos pela CONTRATADA/Detentora do Registro de Preços, será mantido 
durante toda a vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste 
econômico durante a vigência deste registro. 
18.8 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da deliberação 
na imprensa oficial. 
18.9 É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de 
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
18.10 A revisão levará em consideração preponderamente as normas legais, federais, estaduais e 
municipais, que são soberanas previsões deste item 18. 
 
19. INCIDÊNCIAS FISCAIS 
19.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos 
em decorrência direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte, assim definido na Norma Tributária, neste caso, a PROMITENTE FORNECEDORA. 
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19.2 A PROMITENTE FORNECEDORA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os 
tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas 
incidentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 
19.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a PROMITENTE 
FORNECEDORA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos 
não incidentes sobre a compra, tais valores serão imediatamente excluídos, com a devolução ao 
MUNICÍPIO, do valor por ventura. 
20. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
20.1. O Prefeito Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.  
20.2. A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços e à do contrato.  
20.3. Os licitantes ou fornecedores não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do contrato.  
20.4. É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 
ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  
20.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação.  
20.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos pelo licitante para efeito de julgamento deste Pregão.  
20.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.  
20.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas.  
20.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 
Prefeitura Municipal, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 
20.10. As declarações do item 11.2.10 devem ser apresentadas com firma reconhecida em cartório nas 
assinaturas, sob pena de inabilitação.  
 
21. DOS ANEXOS 
21.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO IV– MODELO DE CREDENCIAL 
ANEXO V– MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  
ANEXO VI– DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 
ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO IDEPENDENTE DE 
PRPOSTA. 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DA ATA E 
CONTRATO 
ANEXO IX – DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU IMPEDIDO 
DE CONTRATAR 

 
22. DO FORO 
22.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de Terra 
Nova, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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22.2. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação em vigor, em 
especial as Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006. 
 
 

Terra Nova - BA, 13 de fevereiro de 2023 
 
 

 
 

Delis Lurian Gonçalves Gonzaga 
Coordenadora de Licitação 
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ANEXO I  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023/SRP 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO:  
1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO 
DE TERRA NOVA-BA 
 
2. JUSTIFICATIVA:  
2.1 O Governo Federal, por meio do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação – FNDE é 
responsável pelo Programa Nacional da Alimentação Escolar – PNAE que tem como objetivo contribuir 
para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 
formação dos bons hábitos alimentares. A Alimentação Escolar é de fundamental importância para o 
desempenho escolar dos educandos não devendo ser vista apenas como um programa de suplementação 
alimentar, mas também como um importante instrumento de educação. A Secretaria Municipal de 
Educação através da implantação e execução de projetos que proporcionam uma alimentação escolar 
saudável vem auxiliando no resgate desses hábitos por meio de treinamento para manipuladores de 
alimentos (merendeiras), visita às escolas para inspeção da alimentação e das boas práticas de higiene, 
palestras com os alunos e elaboração de cardápios de acordo com a faixa etária.  
2.2 A Secretaria Municipal de Educação ainda, visando melhorar e ampliar a alimentação dos alunos vem 
através deste, salientar que de acordo com a Resolução FNDE nº 26 de 17 de junho de 2013 que dispõe 
sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do PNAE, no 
Capítulo III que trata dos Participantes do Programa, em seu artigo 5º, inciso II REZA QUE “a Entidade 
Executora E.EX. Estado, Município, Distrito Federal e escolas federais, como responsável pela execução 
do PNAE, inclusive pela utilização e complementação dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, 
pela prestação de contas do Programa, pela oferta de alimentação nas escolas por, no mínimo 800 
horas/aula, distribuídas em, no mínimo, 200 dias de efetivo trabalho escolar, e pelas ações de educação 
alimentar e nutricional a todos os alunos matriculados.”  
2.3 Portanto, ressaltamos a importância da complementação do recurso vindo do Governo Federal com 
recursos próprios da prefeitura, pois, servirá para melhorar a qualidade da alimentação escolar, em 
especial pelo aumento do número de refeições dos alunos que terão atividades no contraturno. 
 
2.4 Da justificativa para não utilização de pregão eletrônico 
2.4.1 Nos termos do § 2º do artigo 1º do Decreto Federal nº 5.504, de 05 de agosto de 2005, apresenta-
se justificativa para não utilização do Pregão, na sua forma Eletrônica, optando-se pela forma Presencial, 
como segue:  
Considerando que o supramencionado Decreto estabelece a obrigatoriedade da utilização da modalidade 
de licitação Pregão, nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados voluntariamente 
pela União, neste caso o MDE;  
Considerando que o mesmo Decreto estabelece, também, a preferência pela utilização da modalidade 
Pregão na sua forma Eletrônica, não estabelecendo, contudo, sua obrigatoriedade, frise-se, mas, tão 
somente, a obrigatoriedade da modalidade Pregão; 
Considerando que a utilização dessa plataforma de uso e acesso específica necessita de treinamento 
próprio, e, literalmente, direcionado, a depender da qual se utilize, além da necessidade de uma rede 
lógica completa e eficiente, bem como maquinário da mesma forma;  
Considerando que esta Prefeitura não possui servidor capacitado para tal utilização da plataforma, bem 
como acesso à respectiva plataforma;  
Considerando, também, que a rede lógica desta Prefeitura, bem como seu maquinário, não suporta a 
utilização desta forma de procedimento para Pregão, qual seja a Eletrônica, por inconstante e inconsistente 
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a conexão via internet utilizada, bem como o desenvolvimento do maquinário, podendo vir a prejudicar, 
sobremaneira, o procedimento;  
Considerando que a utilização do Pregão Presencial, em lugar do Eletrônico, consiste, também, na 
inviabilidade de se verificar, neste último, para um elevado número de licitantes, antes da fase de lances, 
a adequação dos serviços propostos ao que foi disposto no edital, conforme exige a Lei n° 10.520/02, em 
seu art. 4°, inc. VII.  
Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de escolha que 
possui a Administração, já que, como dito anteriormente, a Lei não obriga à utilização do Pregão Eletrônico, 
pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto for comum o bastante para ser completamente 
definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, inviabilizando uma verificação prévia das 
propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico.  
Considerando, ainda, que é sabido, e notório, que a realização do Pregão, na sua forma Eletrônica, tem 
acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a exemplo desta Prefeitura, 
especialmente no que tange ao cumprimento contratual, por conta, em grande parte, da distância, essa 
permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, decorrente daquela, quando da 
adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como econômico, material e temporal, 
para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma Presencial, que demanda, e 
demonstra, maior interesse por parte dos  
participantes, justamente pela necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta 
forma, a contratação;  
Considerando, por fim, que o Pregão é a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser utilizado, 
previsto no Decreto nº 5.504/05, o que, efetivamente, aqui ocorre, tendo sido, apenas, optado pela sua 
forma Presencial, o que, reitere-se, indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação pertinente, haja 
vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma Eletrônica, e não sua 
obrigatoriedade, e sendo que o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, 
atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e 
a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de 
propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não 
resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se justifica a inviabilidade 
da utilização do pregão na forma eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão 
Presencial. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES/ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

LOTE 01 – NÃO PERECIVEIS  

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

Açafrão – condimento em pó, de 
cor amarelada ou avermelhada.  
Na embalagem deverão constar a 
data de fabricação, validade do 
produto a partir da data de 
entrega, número do lote, lista de 
ingredientes, quantidade do 
produto, informação nutricional e 
registro no órgão competente, 
pacote de 50g. 

Embalagem: saco 
plástico incolor, 
atóxico com 
capacidade de 50g 
do produto. 

FD 30 243,93           7.317,90  
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2 

ACHOCOLATADO EM PÓ, 
solúvel. Embalagem em plástico 
atóxico em pacotes de 200g. 
Açúcar, cacau em pó, 
maltodextrina, sal, vitaminas (A, 
B1, B2, B6, C, D3 e PP), 
aromatizante e emulsificante 
lecitina de soja, contendo dados 
de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 

Embalagem: de 
polipropileno bi 
orientado, incolor, 
perolizado ou 
metalizado, atóxico 
resistente, 
termossoldado, com 
capacidade para 
200g. Fardo 
24x200g 

FD 200 84,53         16.906,00  

3 

Açúcar – Contendo no mínimo 
93,3% de sacarose de cana-
deaçúcar, na cor branca, livre de 
fermentação, isento de matéria 
terrosa, de parasitas e de detritos. 
Embalagem contendo dados de 
identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, de acordo com 
as Normas/ ou resoluções 
vigentes da ANVISA/MS. 
Apresentar prazo de validade 
mínimo de 12 meses a partir data 
de entrega. 

Embalagem: 1 kg, de 
polietileno. Fardo de 
30 kg. 30X 1KG 

FD 250 133,35         33.337,50  

4 

Amido de milho, Apresentado em 
pacote de 500 g, embalado em 
papel impermeável, limpo, não 
violado, resistente e 
acondicionado em caixas de 
papelão resistentes, que 
garantam a integridade do 
produto. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricional, número 
de lote, quantidade do produto. 
Deverá apresentar validade 
mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega. 

Embalagem de 
500g, de papelão 
impermeável, limpo, 
não violado 
20X500G 

CX 100 173,63         17.363,00  

5 

Arroz parboilizado - longo fino tipo 
1, com vitaminasB1(tiamina) e 
B3(Niacina), constituído de grãos 
inteiros, isento de impurezas.  
Sujidades, materiais estranhos, 
toxinas, parasitas e larvas. Com 
data de fabricação e prazo de 
validade de no mínimo 06 meses, 
a partir da data do recebimento, 
com registro do Ministério de 
Agricultura. 

Primária: Saco de 
polietileno 
transparente, 
original de fábrica. 
Secundária: 
Embalagem de 
mercado que 
preserve a 
integridade e 
qualidade do 
produto. Rotulagem: 
Deve atender a 
legislação vigente. 
Fd com 30 x 1KG 

FD 200 167,92         33.584,00  
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6 

Arroz polido – tipo 1, polido 
branco, agulha, fino, grãos 
perfeitos, maduros, secos e isento 
de matéria terrosa, pedras, 
fungos ou parasitas, livre de 
umidade, com grãos inteiros.  
Com data de fabricação e prazo 
de validade no mínimo 06 meses, 
com registro do Ministério de 
Agricultura. 

Primária: Saco de 
polietileno 
transparente, 
original de fábrica. 
Secundária: 
Embalagem de 
mercado que 
preserve a 
integridade e 
qualidade do 
produto. Rotulagem: 
Deve atender a 
legislação vigente. 
Fd com 30 x 1KG 

FD 200 172,35         34.470,00  

7 

ATUM aspecto próprio, não 
amolecida e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor 
próprio, com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. 
Embalagem de 170g, valor 
energetico de 82 kcal e 9g 
proteina, contendo prazo de 
validade, marca do fabricante e 
número do registro no Ministério 
da Agricultura e carimbo de 
inspeção do SIM ou SIE ou SIF 
validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data de 
entrega. 

Embalagem em lata 
de 170g. 

UND 2500 7,76         19.400,00  
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8 

Biscoito doce, tipo Maria ou 
maizena- Sem umidade, seco e 
crocante conter em sua 
composição química no mínimo 
farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico gordura 
vegetal, açúcar, amido, leite, sal 
refinado, lecitina de soja e 
fermentos químicos. Embalagem 
com informações nutricionais: 
valor energetivo 136kcal, 
carboidrato 22g, proteína 2,3g, 
gordura trans 0g e sódio de 
máximo 70g na porção de 30g. 
Não apresentar furos no invólucro 
e com rotulagem adequada á 
legislação vigente. Prazo de 
validade de no mínimo 06 (seis) 
meses a partir da data de 
entrega. 

 Envolto em plástico 
e resistente, em 
dupla embalagem. 
Acondicionados em 
caixa de papelão 
com 24und x 350g. 

CX 200 151,95         30.390,00  

9 

Biscoito salgado, tipo cream 
cracker - Sem umidade, seco e 
crocante conter em sua 
composição química no mínimo 
farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, sal refinado, 
óleos ou gordura vegetal, extrato 
de malte, açúcar, 
(preferencialmente livre de 
gorduras trans.). Embalagem com 
informações nutricionais: valor 
energetivo 128kcal, carboidrato 
20g, proteína 4,1g, gordura trans 
0g e sódio de máximo 210g na 
porção de 30g. Não apresentar 
furos no invólucro e com 
rotulagem adequada á legislação 
vigente. Prazo de validade de no 
mínimo 06 (seis) meses a partir 
da data de entrega. 

Envolto em plástico 
e resistente, em 
dupla embalagem. 
Acondicionados em 
caixa de papelão 
com 24und x 350g. 

CX 200 154,17         30.834,00  
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10 

Café torrado e moído - torrado e 
moído, com tolerância de 1% de 
impurezas como cascas, paus, 
etc., com ausência de larvas, 
parasitos e substâncias 
estranhas. De 1ª qualidade, 
embalado em pacotes 250g, 
acondicionados em pacotes 
aluminizados, hermeticamente 
fechados, com o Símbolo de 
Qualidade da Associação 
Brasileira da Indústria do Café – 
ABIC e com o Símbolo de Pureza 
da mesma Associação. O produto 
deverá obedecer à Instrução do 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento e 
complementarmente a Norma de 
Qualidade recomendável 
ABIC/PQC, de 28/04/2004, que 
estabelece requisitos técnicos de 
qualidade. Prazo de validade de 
no mínimo 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega. 

Embalado em 
pacotes de 250g. 20 
X 250g 

FD 30 188,72           5.661,60  

11 

Canela em pau - livres de 
sujidades e materiais estranhos á 
especie. Pazo de validade no 
mínimo de 06 meses a partir da 
data de entrega. 

Embalagem plástica 
contendo 20g do 
produto. 

Kg 5 375,07           1.875,35  

12 

Catchup – 1ª qualidade. Produto 
elaborado à base de polpa de 
tomate adicionado de especiarias, 
sal e açúcar podendo conter 
outros condimentos. Deve ter no 
mínimo 35% de resíduo seco. O 
condimento vegetal deve ser 
constituído de especiarias 
genuínas e puras, sãs e limpas, 
que devem corresponder às suas 
características botânicas normais 
e estar isento de substâncias 
estranhas, elementos vegetais 
estranhos à espécie de partes da 
planta de origem, que não 
possuam as características de 
condimento vegetal. Os molhos 
podem apresentar-se sob a forma 
líquida ou cremosa, podendo 
conter elementos constitutivos em 
suspensão. É permitido aos 
condimentos líquidos, a coloração 
com caramelo. Ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. 
Prazo de validade mínimo de 06  
meses  a  partir data de entrega. 

Acondicionada em 
embalagem tetra 
pack de 24 x 300g. 

CX 20 101           2.020,00  
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13 

Creme vegetal (Margarina) - 
cremosa, com sal, no mínimo 
65% de lipídeos e 0% de 
gorduras trans, embalada em 
potes de plástico de 250g, 
enriquecida de vitaminas (A, B1, 
B6, B12); apresentação, aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiares, 
isenta de ranço e de bolores. 
Embalagem primária com 
identificação do produto, 
especificação dos ingredientes, 
informação nutricional, prazo de 
validade, peso líquido e rotulagem 
de acordo com a legislação. 
Prazo de validade mínimo de 06 
meses  a  partir data de entrega. 

Embalagem de 
polipropileno, de 24 
x 250g. 

CX 200 130,83         26.166,00  

14 

Coco Ralado desidratado - 
procedência nacional, isento de 
materiais estranhos à sua 
composição normal. Embalagem 
deve conter procedência, 
identificação, lote, validade 
mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega, informações 
nutricionais presentes no rótulo. 

Embalado em 
polietileno atóxico, 
termos selado, 
capacidade 100g. 

Kg 200 62,77         12.554,00  

15 

Cravo da índia- apresentando a 
maioria dos cravos íntegros. 
Prazo de validade mínimo de 06 
meses a partir data de entrega. 

Embalagem plástica 
contendo até 40g do 
produto. 

Kg 5 376,55           1.882,75  

16 

Colorau - produto obtido a partir 
do urucum, sem adição de sal. Pó 
fino, de coloração avermelhada, 
deve estar sem a presença de 
sujidade ou matérias estranhas. 
Constar data de fabricação e 
prazo de validade de no mínimo 
06 meses a partir data de 
entrega. 

Embalagem de 
polietileno 
transparente, 
resistente, de 100g. 
Acondicionados em 
fardos de 01 Kg. 10 
x 100g 

FD 30 10,18              305,40  
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17 

Ervilhas em lata - simples, inteira, 
imersa em líquido, tamanho e 
coloração uniformes, produto 
preparado com as ervilhas 
previamente debulhadas, 
envasadas, reidratadas ou 
précozidas, imersas em líquido de 
cobertura apropriados, 
submetidas a processo 
tecnológico adequado antes ou 
depois de hermeticamente 
fechadas nos recipientes 
utilizados, a fim de evitar sua 
alteração. Estar isento de 
fermentação e de indicadores de 
processamento defeituoso. Sem 
corantes artificiais, isento de 
sujidades e fermentação não 
devem estar amassados; 
enferrujados e estufados; não 
devem conter perfurações; 
principalmente nas costuras; não 
devem soltar ar com cheiro azedo 
ou podre, quando abertos; não 
devem apresentar manchas 
escuras e ferrugem, na parte 
interna; atender as exigências do 
ministério da agricultura e dipoa e 
regulamento de inspeção 
industrial e sanitária de produtos 
de origem vegetal. Prazo de 
validade mínimo de 6 meses a 
partir data de entrega. 

Acondicionada em 
lata com 200g, 
sendo considerado 
como peso líquido o 
produto drenado. 
Caixa com 24 x 
200g. 

CX 20 98,93           1.978,60  

18 

Extrato de tomate concentrado 
simples - deve estar isento de 
fermentação e de indicadores de 
processamento defeituoso. Sem 
corantes artificiais, isento de 
sujidades e fermentação. Não 
devem apresentar manchas 
claras ou escuras e ferrugem, na 
parte interna.  Prazo de validade 
mínimo de 06 meses a partir data 
de entrega. 

Embalado em copos 
de vidro ou sachê. 
24 x 340g. 

CX 200 55,68         11.136,00  

19 

Farinha láctea - com alto valor 
nutritivo. Enriquecida com ácido 
fólico e ferro. Ingrediente: açúcar, 
leite em pó integral, vitaminas e 
minerais. Prazo de validade 
mínimo de 12 meses a partir data 
de entrega. 

Embalagem com 12 
x 230g em 
polietileno atóxico. 

CX 200 97,3         19.460,00  

20 

Farinha de mandioca - seca, fina, 
beneficiada, branca, tipo 1, com 
umidade inferior a 13%, isenta de 
matéria terrosa, fungos ou 
parasitas e fragmentos estranhos. 
A embalagem deverá conter os 

Embalada em 
pacotes plásticos de 
1 kg, transparentes, 
resistentes, 
acondicionados em 
fardos de 30 x 1kg. 

FD 200 194,48         38.896,00  
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dados de identificação e 
informações nutricionais do 
produto. Deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a 
partir da data de fabricação. 

21 

Farinha de trigo com fermento - 
produto obtido pela moagem 
exclusiva do grão de trigo isento 
de terra, sem umidade (tolerado 
máximo 14% de umidade). O 
produto deverá ter aspecto de pó 
fino branco, com cheiro e sabor 
próprios. O produto deve atender 
a Resolução nº 344 - 13/12/02 
(fortificação de farinhas com ferro 
e ácido fólico). Prazo de validade 
mínimo de 06 meses a partir da 
data de entrega. 

Embalagem plástica 
de polietileno, 
transparente/atóxico 
original de fábrica, 
de 10 x 1kg. 

FD 200 86,98         17.396,00  

22 

Feijão carioquinha tipo 1 – grãos 
inteiros isentos de impurezas e 
livre de umidade. Embalagem 
com identificação do produto, 
marca do fabricante, fechado á 
vácuo, prazo de validade e peso 
líquido.  O produto deverá ter 
registro no Ministério da 
Agricultura. Validade de no 
mínimo 12 meses a partir da data 
de entrega. 

Embalagem de 1Kg. 
Embalado á vácuo. 
Acondicionados em 
fardos de 30 x 1kg. 

FD 200 324,87         64.974,00  

23 

Fermento químico: Tipo em pó; 
composto de pirofosfato ácido de 
sódio, bicarbonato de sódio, 
fosfato monocálcio.Acondicionado 
em frasco plástico 
hermeticamente fechado. 
Contendo data de fabricação, 
número do lote e validade de no 
mínimo 06 meses a partir da 
entrega do produto. 

Embalagem: plástico 
atóxico em frasco 
contendo 100g do 
produto. 

UND 500 3,7           1.850,00  

24 

FARINHA  DE MILHO flocada, 
flocos grandes, amarela sem sal 
não trangênico, sem sodio. 
Embalada em saco plástico 
atóxico e selada. Isenta de mofos, 
bolores, fungos, larvas e livres de 
sujidades, odores estranhos e 
substâncias nocivas. Embalagem 
transparente de 500 gramas. 

Embalagem plástica 
de polietileno, de 
500g. 20 x 500g 

FD 200 91,55         18.310,00  

25 

Folha de louro – Em folhas secas, 
sãs e limpas. De coloração verde 
pardacenta, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios. Isento de 
materiais estranhos a sua 
espécie. Acondicionado em saco 
plástico, transparente, atóxico, 
embalagem com no mínimo 5 
gramas. 

Embalagem de 
polietileno 
transparente original 
de fábrica, de no 
mínimo 5 gramas. 

UND 500 1,92              960,00  
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26 

Fubá de milho - produto obtido 
pela moagem do grão de milho de 
1 ª qualidade, desgerminado ou 
não, devendo ser fabricadas a 
partir de matérias primas sãs e 
limpas isentas de terra e 
parasitos. Produto de aspecto 
fino, amarelo, livre de umidade. O 
produto deve atender a 
Resolução nº 344 - 13/12/02 
(fortificação de farinhas com ferro 
e ácido fólico).  Prazo de validade 
de no mínimo 06 meses a partir 
da entrega do produto. 

Embalagem de 
polietileno 
transparente original 
de fábrica, de 500g.  
20 x 500g. 

FD 50 55,82           2.791,00  

27 

Goiabada, com características 
sensoriais típicas do produto em 
bom estado de conservação. A 
apresentação deve ser em 
embalagens de 500g, íntegras, 
livres de sujidades e validade 
mínima de 1 (um) ano. 

Embalagem de 
polipropileno, de 
500g. CX com 12 x 
500g. 

CX 200 74,08         14.816,00  

28 

Leite de coco - leite de coco 
natural integral concentrado 
isento de sujidades, parasitas, 
larvas, com aspecto cor, cheiro e 
sabor próprio. A embalagem 
deverá conter externamente os 
dados de identificação, 
procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data 
de validade, quantidade de 
produto e atender as 
especificações técnicas da 
ANVISA e Inmetro. Prazo de 
validade de no mínimo 06 meses 
a partir da entrega do produto. 

Acondicionado em 
vidros apropriados 
com 200 ml, 
embalagem externa 
em plástico 
resistentes. 24 x 
200g 

CX 200 70,42         14.084,00  

29 

LEITE, em po integral, pacote de 
200 g. Porção de 26g, valor 
energetico de 128 kcal, proteina 
de 6,8, carboidratos 10g. O 
produto devera ter registro no 
Ministerio da Saude e atender as 
Portarias 451/97 do Ministerio da 
Saude e 369/97 do Ministerio da 
Agricultura e Abastecimento, bem 
como a Resolucao 12/78 da 
Comissao Nacional de Normas e 
Padroes para Alimentos - 
CNNPA. Embalagem: pacote com  
200 g, contendo prazo de 
validade, data de fabricação e 
informações nutricionais. 

Embalagem 
aluminizada de 
200g. 
Acondicionada em 
fardos lacrados ou 
caixa de papelão 
limpa integra e 
resistente FD com 
50 x 200g. 

FD 300 434,13       130.239,00  
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30 

Macarrão tipo Espaguete - fino, 
tipo espaguete de semolina ou 
sêmola, com ovos,.  Fabricado a 
partir de matérias-primas sãs e 
limpas, isentas de matérias 
terrosas e parasitas. A 
embalagem deverá conter 
externamente claros os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade 
do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 
(seis) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

Embalagem em 
sacos plásticos 
transparentes de 
500g, atóxicos, 
limpos não violados, 
resistentes que 
garantam a 
integridade do 
produto até o 
momento do 
consumo 
acondicionado em 
fardos de 20 x 500g. 

FD 200 105,73         21.146,00  

31 

Macarrão tipo Parafuso - de 
primeira qualidade. De semolina 
ou sêmola, com ovos. 
Embalagem: de 500g, invólucro 
em plástico ou papel celofane. 
Não apresentar umidade, nem 
furo na parte externa, assim como 
impureza e microrganismo no seu 
interior. Apresentar prazo de 
validade mínimo de 06 (seis ) 
meses. 

Embalagem em 
sacos plásticos 
transparentes de 
500g, atóxicos, 
limpos não violados, 
resistentes que 
garantam a 
integridade do 
produto até o 
momento do 
consumo 
acondicionado em 
fardos de 20 x 500g. 

FD 200 105,73         21.146,00  

32 

Massa de sopa Sêmola - de 1ª 
qualidade. Invólucro em plástico 
ou em papel celofane. Não 
apresentar umidade nem furo na 
parte externa, assim como 
impureza e microrganismo em 
seu interior. Apresentar prazo de 
validade mínimo de 06 meses. 

Embalagem em 
sacos plásticos 
transparentes de 
500g, atóxicos, 
limpos não violados, 
resistentes que 
garantam a 
integridade do 
produto até o 
momento do 
consumo 
acondicionado em 
fardos de 20 x 500g. 

FD 150 91,55         13.732,50  

33 

Manteiga com sal de 500g, Com 
identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido. 

Acondicionada em 
embalagem de 20 x 
500g. 

CX 20 39,72              794,40  

34 

Maionese – emulsão cremosa 
obtida com ovos e óleos vegetais; 
com adição de condimentos; 
substancias comestível e sem 
corantes; de consistência 
cremosa; na cor amarelo claro; 
com cheiro e sabor próprios; 
isento de sujidades e seus 

Acondicionada em 
embalagem sachê 
de 24 x 200g. 

CX 20 45,41              908,20  
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ingredientes de preparo em 
perfeito estado de conservação; 
validade mínima 06 meses a 
contar da entrega, 
hermeticamente fechado; e suas 
condições deverão estar de 
acordo com a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos - 
CNNPA. 

35 

Milho para Mungunzá - triturado, 
tipo 1. Deve constar 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número 
de lote, data de fabricação, 
quantidade do produto e atender 
as especificações técnicas dos 
órgãos de vigilância sanitária em 
legislação vigente.  Grão de cor 
amarela. O produto não deve 
apresentar manchas escuras, 
brancas, avermelhadas ou 
esverdeadas. Com data de 
fabricação e prazo de validade de 
no mínimo 06 meses a partir da 
entrega. 

Embalagem de 
polietileno de baixa 
densidade, de 500g. 
20 x 500g 

FD 100 115,18         11.518,00  

36 

Milho para pipoca - tipo 1. 
Preparados com matérias primas 
sãos, limpos, isentos de matérias 
terrosas e parasitos e de detritos 
animais ou vegetais com no 
máximo de 15% de umidade. 
Com data de fabricação e prazo 
de validade de no mínimo 06 
meses a partir da entrega. 

Embalagem de 
polietileno de baixa 
densidade, de 500g. 
20 x 500g 

FD 50 79,43           3.971,50  

37 

Milho verde em conserva - grão 
de milho em conserva sem adição 
de corantes e com adição de 
conservantes permitidos pela 
legislação vigente.   Atender as 
exigências do ministério da 
agricultura e Dipoa e regulamento 
de inspeção industrial e sanitária 
de produtos de origem vegetal. 
Prazo de validade de no mínimo 6 
meses a  partir da entrega do 
produto. 

Embalagem primária 
em lata ou vidro, de 
200g. 24x200g 

CX 20 98,93           1.978,60  

38 

Mistura para preparo bolo 
(Sabores milho, festa, chocolate) - 
Apresentação em embalagens de 
400g, que devem conter a parte 
externa os dados de identificação, 
procedência, informações 
nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto. A 
embalagem deve estar íntegra e 

Embalagem em 
saco de polietileno 
leitoso de 12 x 400g. 

CX 100 100,12         10.012,00  
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livre de qualquer sujidade. Prazo 
de validade de no mínimo 6 
meses a  partir da entrega do 
produto. 

39 

Mistura para preparo de mingau - 
Cereais. Cereal para o preparo de 
mingau. Mistura rica em vitaminas 
do complexo B, também deve 
possuir vitamina A e sais minerais 
(sódio, cálcio e ferro). Prazo de 
validade de no mínimo 6 meses a  
partir da entrega do produto. 

Acondicionado em 
sacos de poliéster 
metalizado 
laminado, contendo 
12 x 230g. 

CX 50 56,42           2.821,00  

40 

Mistura para preparo de mingau – 
Milho. Misturam homogênea, 
aspecto flocado, de coloração e 
odor característico, Ingredientes: 
Farinha de milho, açúcar, 
vitaminas e sais minerais. Prazo 
de validade de no mínimo 6 
meses a  partir da entrega do 
produto. 

Acondicionado em 
sacos de poliéster 
metalizado 
laminado, contendo 
12 x 230g. 

CX 50 56,42           2.821,00  

41 

Óleo vegetal - refinado, obtido de 
matéria prima vegetal, isento de 
substâncias transgênicas à sua 
composição. Aspecto límpido e 
isento de impurezas, cor e odor 
característicos. Prazo de validade 
de no mínimo 6 meses a  partir da 
entrega do produto. 

Embalagem em 
polietileno tereftalato 
(PET), de 900 ml. 
Acondicionados em 
caixas com 20 
unidades. 20 x 
900ml. 

CX 50 209,68         10.484,00  

42 

Pimenta cominho - extraído de 
sementes de cominho de primeira 
qualidade, puro, com aspecto, 
cor, cheiro, sabor característicos, 
sem misturas, isentos de 
sujidades, parasitas e larvas. 
Constar data de fabricação e 
prazo de validade. Prazo de 
validade de no mínimo 06 meses 
a partir da entrega do produto. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade 
do produto. 

Embalagem de 
100g, em sacos 
plásticos 
transparentes e 
atóxicos, limpos não 
violados, resistentes 
que garantam a 
integridade do 
produto até o 
momento do 
consumo. 
Acondicionados em 
fardos lacrados. 10 x 
100g. 

FD 30 10,18              305,40  
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43 

Proteína texturizada de soja - O 
produto deve estar seco e solto na 
embalagem, não apresentar 
insetos ou manchas no conteúdo. 
Apresentar data de fabricação e 
prazo de validade estampada na 
embalagem, de no mínimo 1 ano a 
partir da data do recebimento. 

Embalagem em 
sacos plásticos 
transparentes de 
400g, atóxicos, 
limpos não violados, 
resistentes que 
garantam a 
integridade do 
produto até o 
momento do 
consumo 
acondicionado em 
fardos de 20 x 400g. 

FD 100 98,93           9.893,00  

44 

Sal refinado de mesa iodado - 
produto refinado, iodado, com 
granulação uniforme e com 
cristais brancos, com no mínimo 
de 98,5% de cloreto de sódio e 
com dosagem de sais de iodo de, 
no mínimo, 10 mg e máximo de 
15 mg de iodo por quilo de acordo 
com a Legislação Federal 
Específica. 

Embalagem em 
polietileno, de 
30x1Kg. 

FD 10 35,02              350,20  

45 

SARDINHA em lata, ao óleo 
comestível, (EXCETO BOCA 
TORTA) aspecto próprio, não 
amolecida e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor 
próprio, com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. 
Embalagem de 125g pelo liquido, 
drenado de 84g, valor energético 
de 142 kcal, 7,9 de proteína, na 
porção de 60g, contendo prazo de 
validade, marca do fabricante e 
número do registro no Ministério 
da Agricultura e carimbo de 
inspeção do SIM ou SIE ou SIF 
validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data de 
entrega. 

Embalagem em lata 
recravada e 
esterilizada, de 50 
x125g. 

CX 200 284,27         56.854,00  

46 

Suco de caixinha – sabor 
pessego: Ingredientes, polpa de 
graviola, açúcar, conservantes 
entre outros. Conter informações 
nutricionais e prazo de validade 
de no mínimo 06 (seis) meses na 
embalagem. 

Embalagem: tetra 
Pack de 200ml 
reembalada em 
caixa de papelão. 
CX com 27und. 

CX 200 37,88           7.576,00  

47 
Suco de caixinha – sabor goiaba: 
Ingredientes, polpa de goiaba, 
açúcar, conservantes entre 

Embalagem: tetra 
Pack de 200ml 
reembalada em 

CX 200 37,88           7.576,00  
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outros. Conter informações 
nutricionais e prazo de validade 
de no mínimo 06 (seis) meses na 
embalagem. 

caixa de papelão. 
CX com 27und. 

48 

Suco de caixinha – sabor uva: 
Ingredientes, polpa de uva, 
açúcar, conservantes entre 
outros. Conter informações 
nutricionais e prazo de validade 
de no mínimo 06 (seis) meses na 
embalagem. 

Embalagem: tetra 
Pack de 200ml 
reembalada em 
caixa de papelão. 
CX com 27und. 

CX 200 37,88           7.576,00  

49 

Tempero completo – Concentrado 
de Ingredientes básicos: sal, alho, 
cebola, salsa, manjericão, óleo 
vegetal, dentre outros porém, sem 
pimenta e glutamato 
monossódico. Embalagem 
plástica, com dizeres de 
rotulagem, contendo informações 
dos ingredientes, data de 
fabricação. Registro no Ministério 
da Saúde, produto próprio para 
consumo humano. Embalagem 
300g. 

Embalagem plástica 
de 300g, resistentes 
que garantam a 
integridade do 
produto até o 
momento do 
consumo. 
Acondicionados em 
caixa lacrados. 24 x 
300g. 

CX 100 180,75         18.075,00  

50 

Vinagre de álcool branco - de 
álcool, produto natural fermentado 
acético simples, isenta de 
corantes artificiais, ácidos 
orgânicos e minerais estranhos, 
livre de sujidades, material terroso 
e detritos de animais e vegetais. 
Prazo de validade de no mínimo 6 
meses a  partir da entrega do 
produto. 

Embalagem em 
PVC (policloreto de 
vinila), de 500 ml. 
Acondicionado em 
caixa com 12 
unidades. 12 x 
500ml. 

CX 20 21,12              422,40  

SUBTOTAL  R$ 820.919,30 

 
 

LOTE 02 - CARNES, DERIVADOS, OVOS E IOGURTE  

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

Carne bovina de Acém em cubos, 
congelada de 1ª qualidade, 
magra, sem pele, sem gordura, 
sem contra peso, sem pontas e 
abas, embalada a vácuo e 
impresso, em tinta, na 
embalagem plástica, o selo de 
inspeção (S.I.F, SIE ou SIM), e 
dados da origem, validade, 
fabricação. Embalagem primária 
de polietileno atóxica transparente 
e resistente de 1 KG, com 
etiqueta interna de identificação, 
embalado a vácuo. Embalagem 
secundária de papelão, resistente 

Embalagem 
primária, a vácuo, 
transparente e 
resistente de 1 KG 

Kg 800 44,3         35.440,00  
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ao impacto e às condições de 
estocagem congelada. 

2 

Carne Bovina, cubos de cruz 
machado: Bovina peça 
congelada, de segunda, 
embalada a vácuo, apresentar o 
selo do SIF ou SIE; apresentar 
características sensoriais 
adequadas ao produto, odor, 
textura e cor; acondicionada em 
caixas de papelão, a embalagem 
não deve apresentar danificada 
nem cristais de gelo, temperatura 
para entrega no máximo com 
12ºC. Embalagem com 3kg. 

Embalagem 
primária, a vácuo, 
transparente e 
resistente de 3 
KGEmbalagem 
secundária de 
papelão, resistente 
ao impacto e às 
condições de 
estocagem 
congelada 

Kg 800 47,25         37.800,00  

3 

Carne Bovina, cubos de musculo: 
Bovina peça congelada, de 
segunda, embalada a vácuo, 
apresentar o selo do SIF ou SIE; 
apresentar características 
sensoriais adequadas ao produto, 
odor, textura e cor; acondicionada 
em caixas de papelão, a 
embalagem não deve apresentar 
danificada nem cristais de gelo, 
temperatura para entrega no 
máximo com 12ºC. Embalagem 
com 1kg. 

Embalagem 
primária, a vácuo, 
transparente e 
resistente de 3 KG 

Kg 800 39,87         31.896,00  

4 

Almôndega de carne de ave e 
carne bovina congelada – 
Almôndega de carne de frango e 
carne bovina, gordura bovina 
proteína de soja; sal, 
condimentos; ausência de 
fragmentos de ossos, peles; 
cartilagens, intestinos, nervos; 
pesando aproximadamente, 16 a 
25g  por unidade; congelada; com 
aspecto, cor, cheiro e sabor 
próprio; livre de sujidades, larvas 
e parasitas; rótulo contendo data 
fab/ val/ peso/carimbo do SIF; e 
suas condições deverão estar de 
acordo com a inst.Normativa n° 
20 de 31/07/2000 (MAPA) e 
Portaria nº. 1004, de 11/12/98, 
SVS/MS. 

Embalagem primária 
de polietileno 
atóxica transparente 
e resistente de 1 
KG, com etiqueta 
interna de 
identificação, 
embalado em 
camadas 
interfolhadas. 
Embalagem 
secundária de 
papelão ondulado, 
resistente ao 
impacto e às 
condições de 
estocagem 
congelada. 

Kg 1000 29,53         29.530,00  
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5 

Carne bovina salgada (charque) - 
curada e seca, dianteiro,  de 1ª 
qualidade, com baixo teor de 
gordura. A embalagem deve 
conter selo de inspeção federal 
(SIF),  estadual  (SIE)  ou  
municipal  (SIM),  dados  de 
identificação  do  produto,  
validade,  fabricação. 
Acondicionado em  caixa  de  
papelão lacrada. 

Embalado à vácuo 
em caixa de 30 kg. 

CX 200 1.727,70       345.540,00  

6 

Carne bovina de 1ª – cubos de 
coxão mole, congelada de 1ª 
qualidade, magra, sem pele, sem 
gordura, sem contra peso, sem 
pontas e abas, embalada a vácuo 
e impresso, em tinta, na 
embalagem plástica de 3kg, o selo 
de inspeção (S.I.F, SIE ou SIM),  e  
dados  da  origem,  validade,  
fabricação. 

Embalagem 
primária, a vácuo, 
transparente e 
resistente de 3 KG, 
Embalagem 
secundária de 
papelão, resistente 
ao impacto e às 
condições de 
estocagem 
congelada. 

Kg 500 56,11         28.055,00  

7 

Frango – Coxa com sobrecoxa de 
frango abatido e congelado. 
Conservado a temperatura abaixo 
de 4ºC, com prazo de validade de 
acordo com o fabricante, com 
rotulagem específica, embalada 
em saco plástico apropriado e 
contida em caixa de papelão. 
Produto deverá estar de acordo 
com a legislação vigente. 

Embalagem atóxica 
em saco plástico 
transparente, flexível 
e resistente, que 
garanta a 
integridade do 
produto até o 
momento do 
consumo. 

Kg 4000 15,51         62.040,00  

8 

Iogurte - sabores variados, 
consistência cremosa, 
acondicionado em garrafa plástica 
de no mínimo 900 ml, atóxica, 
estéril e fechada a vácuo; 
informação nutricional, nº de lote, 
data de validade, nº do registro no 
Ministério de Agricultura/ SIF/ 
SIE/DIPOA, com prazo de 
validade mínimo de 30 dias. 

Embalagem em 
polietileno atóxico, 
de no mínimo 900g. 

L 1000 18,47         18.470,00  
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9 

Linguiça tipo Calabresa cozida e 
defumada. Linguiça; defumada; 
calabresa; tipo fina; preparada 
com carne mista e condimentos; 
com aspecto normal e firme; 
sabor próprio; isenta de 
sujidades, parasitas e larvas;, 
com rotulagem específica, 
embalada em saco plástico 
apropriado e contida em caixa de 
papelão. Produto deverá estar de 
acordo com a legislação vigente, 
em especial, o decreto 30.691 de 
29/03/52, RIISPOA - M.A., 
portaria n.º 5 de 8/11/88, 
resolução RDC n.º 12, de 
02/01/01, ANVISA/MS, portaria 
n.º 371 de 04/09/97 do M.A. O 
transporte deverá estar de acordo 
com a legislação vigente - portaria 
CVS/15 de 07 De novembro de 
1991 e portaria CVS/6 de 06 de 
Março de 1999. 

Embalado à vácuo 
em caixa de 10kg 
com 04 x 2,5kg. 

CX 200 369,17         73.834,00  

10 

Ovo de galinha - sem rachaduras, 
tamanho médio, com peso de 
aproximadamente 50g . Com 
certificação. 

Embalagem em 
lâminas de papelão 
forte, inodoros e 
secos, em caixilhos 
ou divisórios 
celulares para 30 
dúzias ou 360 
unidades. 

CX 50 282,04         14.102,00  

11 

Salsicha - tipo Hot Dog, 
congeladas, composta de carnes 
íntegras bovinas ou de frango, 
fresca, com condimentos 
triturados, misturados e cozidos, 
pesando aproximadamente 50g 
por unidade, temperatura 
conservação 10°C. Com 
embalagem contendo data de 
fabricação, validade e 
ingredientes. Com prazo de 
validade de 120 dias. 

Embalado à vácuo 
em caixa de 20 kg 
(contendo  4  
pacotes  de 5  kg ). 

CX 50 265,8         13.290,00  

SUBTOTAL                    689.997,00  

 
 

LOTE 03- CEBOLA E ALHO 

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

Alho branco - (Alliumsativum, L.). 
Tamanho médio, de 1ª qualidade. 
Bulbos de alho limpos e maduros. 
Com etiqueta de pesagem. 

Embalagem 300g UND 500 14,77           7.385,00  

2 
Cebola branca ou roxa- (Allium 
cepa L.). 1ª qualidade, tamanho 
médio, sem  rupturas. 

acondicionada  em 
embalagem de 05 a 
10kg , em sacos de 

KG 1500 19,05         28.575,00  
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polietileno frestado 
com etiqueta de 
pesagem.Kg 

SUBTOTAL               -            35.960,00  

 

LOTE 04 – PÃES 

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

Pão doce ou leite - o produto 
obtido pela cocção, em condições 
tecnologicamente adequadas, de 
uma massa fermentada, 
preparada com farinha de trigo e 
ou outras farinhas que contenham 
naturalmente proteínas 
formadoras de glúten ou 
adicionadas das mesmas e água, 
podendo conter outros 
ingredientes. Sabor doce ou leite. 
Embalado em saco de polietileno 
de baixa densidade, atóxico e de 
primeiro uso, de 50g. 

Embalado em 
saco de 
polietileno de 
baixa densidade, 
atóxico e de 
primeiro uso, de 
50g. 

Kg 2000 16,78         33.560,00  

2 

Pão francês - produto obtido pelo 
amassamento e cozimento de 
massa preparada 
obrigatoriamente com farinha de 
trigo, sal (cloreto de sódio) e água, 
que se caracteriza por apresentar 
casca crocante de cor uniforme 
castanho-dourada e miolo de cor 
branco-creme de textura e 
granulação fina não uniforme. 
Embalado em saco de polietileno 
de baixa densidade, atóxico e de 
primeiro uso, de 50g. 

Embalado em 
saco de 
polietileno de 
baixa densidade, 
atóxico e de 
primeiro uso, de 
50g. 

Kg 2000 10,28         20.560,00  

3 

Pão tipo hot-dog , composto de 
farinha de trigo, água, sal e 
fermento químico. Deverão ser 
acondicionados em pacotes de 
500g com 10 unidades de 50g 
cada, em saco de polietileno 
atóxico, resistente e transparente, 
de forma a manter a integridade 
do produto.  A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais e 
quantidade do produto, com prazo 
de validade mínimo de 48 horas a 
partir da entrega. 

Embalado em 
saco de 
polietileno de 
baixa densidade, 
atóxico e de 
primeiro uso, de 
50g. 

Kg 1000 16,78         16.780,00  

SUBTOTAL          70.900,00  
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LOTE 05 – UTENCILIOS/DESCARTAVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

Avental Cozinha - de tecido tipo 
frontal tamanho único com 1,10m 
+ ou – 5% de comprimento total, 
inteiramente confeccionado em 
tecido. 

Embalagem 
plástica com 10 
unidades. 

FD 40 32,49           1.299,60  

2 

Luvas de borracha - borracha de 
látex natural, com revestimento 
interno, reforçada, com superfície 
externa antiderrapante. Deverá 
estar em conformidade com as 
normas da ABNT NBR 13.393. 

Embalagem 
plástica com 1 
unidade. 

UND 1000 25,85         25.850,00  

3 

Luvas descartáveis - feito pelo 
látex natural, isento de furos, 
rasgos, ou quaisquer outro 
defeitos, destinado a manipulação 
de alimentos.  

Embalagem 
plástica com 50 a 
100 unidades. 

CX 100 48,73           4.873,00  

1 

Máscara descartável - Máscara 
descartável simples confeccionada 
em TNT – tecido não-tecido 100% 
em polipropileno do tipo agulhado 
com 60 gr/m². Dispõe lateralmente 
de dois elásticos do tipo roliço 
recobertos com algodão ou 
amarrilhos do mesmo material, que 
se destinam ao apoio e ajustes à 
face e que se prendem ou atam 
atrás das orelhas dos usuários. 

Embalagem 
plástica com 50 a 
100 unidades.  

CX 5 36,92              184,60  

2 

Touca descartável  - branco 
Tamanho único. Unissex. 
Confeccionada em TNT (Tecido 
Não Tecido). 

Embalagem 
plástica com 50 a 
100 unidades. 

CX 200 22,15           4.430,00  

3 
Saco plástico transparente 
picotado – para armazenamento de 
alimentos capacidade de 2Kg. 

Embalagem 
plástica Kg 

Kg 30 35,44           1.063,20  

4 
Saco plástico transparente 
picotado – para armazenamento de 
alimentos capacidade de 5 kg. 

Embalagem 
plástica Kg 

Kg 60 35,44           2.126,40  

5 
Sacolas plásticas de quilo – (50 x 
70) reforçada, ideal para material 
pesado ( Kg ). 

Pacote com 5 kg PCT 30 147,67           4.430,10  

SUBTOTAL           44.256,90  

 

TOTAL GERAL       1.662.033,20  

 
3.1. Local da Entrega: No prazo máximo de 5 (cinco) dias os produtos no prazo desta licitação elencados 
no item 3 deverão ser entregues no local indicado na Autorização de Fornecimento de Materiais no 
perímetro do Município de Terra Nova ou em outro local informado na Autorização de Fornecimento. 
3.2. Âmbito do registro: O âmbito deste registro de preços é exclusivamente para o Município de Terra 
Nova. Todavia, será possível a adesão à ata de Registro por outros Municípios. 
3.3. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços, será de 12 meses e durante 
este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as 
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contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos 
se/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 
3.3.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração afirmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 
3.4. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens 
licitados, no mercado local. 
3.5. A estimativa das quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e participantes será de no 
mínimo 25% (vinte e cinto por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência. O Consumo 
será informado em Cronogramas de Fornecimentos encaminhados pela Secretaria. 
3.6. A quantidade mínima a ser cotada para cada um dos itens é de 100%(cem por cento) das quantidades 
estimadas neste Termo de Referência.  
 
4. ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
4.1. Quanto ao modelo: 
4.1.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes do 
Anexo I – Termo de Referência, em consonância com modelo da Planilha de Quantitativos e Proposta de 
Preços, expressando os valores em moeda nacional – Reais e centavos, em duas casas decimais, ficando 
esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 
4.1.2. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta, conforme modelo constante em anexo, sob pena de desclassificação. 
4.1.3. Também deverá constar do envelope de proposta de preços a Declaração de Pleno Conhecimento 
e Atendimento às exigências de habilitação, conforme o modelo anexo. 
4.2. Quanto ao Conteúdo da Proposta de Preço: 
4.2.1. No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel 
cumprimento do objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, 
rigorosamente às especificações do objeto licitado. 
4.2.2.A marca indicada será uma só para cada item, sem possibilidade de substituição por qualquer outra. 
4.2.4. Os materiais informativos utilizados para comprovar as especificações dos produtos cotados, que 
este já impressos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o 
português. 
 
5– DAS AMOSTRAS 
5.1. Com vistas ao Cumprimento da Resolução CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, deverá ser 
exigida a apresentação de amostras que será avaliado pela Nutricionista responsável pela merenda 
escolar, após a fase de habilitação em até 02 (dois) dias úteis, obedecendo-se as regras deste termo de 
referência.  
5.2. Juntamente com as amostras, será exigido do licitante vencedor, caso a Nutricionista Responsável 
pelo PNAE e o Serviço de Vigilância Sanitária entendam necessário:  
a) Laudo Microbiológico emitidos por laboratório qualificado e de reconhecida idoneidade, que tenha MAPA 
ou INMETRO como forma de garantir a qualidade dos alimentos oferecidos.  
5.2.1. As amostras deverão ser apresentadas em embalagem original e intacta contendo as seguintes 
informações: 
a) identificação do produto;  

b) Marca;  

c) Nome e endereço do fabricante;  

d) Ingredientes específicos;  

e) Tabela nutricional;  

f) Data de embalagem;  

g) Número do lote e/ou data de validade (tempo de vida útil);  
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h) Peso líquido; e,  

i) Data de fabricação 
5.3. Para os produtos de origem animal, deve ser apresentada documentação comprobatória de Serviço 
de Inspeção expedida pelo órgão competente ou documento equivalente.  
5.4. Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e 
rotulados.  
5.5. A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação específica em vigor 
5.6. Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer outro defeito que 
possa comprometer a qualidade do produto.  
5.7. No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e medidas 
especificadas no edital.  
5.8. Não serão aceitos produtos podres, danificados ou passados.  
5.9. As amostras serão analisadas pela Secretaria Municipal de Educação, pela Nutricionista Responsável, 
nos seguintes itens:  
5.9.1 Quanto a Embalagem:  
a) I - Lacre;  

b) II - Resistência;  

c) III - Identificação do Produto;  

d) IV - Prazo de Validade; e,  

e) V - Peso.  
5.9.2 Quanto ao Produto:  
Preservação das características naturais:  
a) Aparência;  

b) Consistência;  

c) Sabor Característico;  

d) Odor;  

e) Textura;  

f) Rendimento;  

g) Cocção, Diluição e Sedimentação.  
5.9.3. No rótulo deverá estar descrito a composição nutricional.  
5.10. Não serão permitidos os alimentos geneticamente modificados (transgênicos).  
5.11. A Carne, o Leite e seus derivados, inclusive a margarina, deverão ser transportado e entregues em 
veículos e embalagens adequadas e mantendo a temperatura estipulada pela legislação vigente. As 
amostras dos alimentos perecíveis (carnes, leite, derivados, etc.), sempre que solicitadas para análise de 
qualidade, deverão ser entregues em Caixas Térmicas (tipo Isopor) devidamente resfriados. 
 
6– OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESPECÍFICAS: 
6.1. A contratação com o licitante vencedor obedecerá às condições do instrumento de contrato constante 
do Anexo III, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, desde que 
presentes as condições do art. 62 da Lei Federal nº 8.666/93. 
6.2. Além das determinações contidas na minuta de contrato, bem como daquelas decorrentes de leis, 
decretos e instruções, serão observadas, na contratação derivada deste instrumento convocatório, as 
seguintes Obrigações: 
6.2.1. Fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório 
e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos de horários de expediente da 
Administração; 
6.2.2. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios de seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às 
observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
6.2.3. Comunicarão CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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6.2.4. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob 
sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente ato dos danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou 
ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas após a sua Ocorrência. 
 
7 – DETERMINAÇÕES ADICIONAIS: 
7.1. Além das previsões contidas neste edital, bem como daquelas decorrentes de lei, deverão ser 
observadas, nas contratações decorrentes desta licitação, as seguintes determinações: 
7.1.1.  Da subcontratação 
7.1.1.1.  É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da Contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
Contratada, não se responsabilizando o Contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros. 
7.1.2. Do Fornecimento dos Produtos 
7.1.2.1 Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com 
as necessidades e conveniências da CONTRATANTE: 

a) o  CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Ordem de Fornecimento”, 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, 
devidamente datada e assinada por funcionário autorizado da Prefeitura Municipal; 

b) a “Ordem de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas 
ao fornecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 

c) Os materiais deverão ser entregues das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta. 

d) deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados da entrega do material. 

e) Apresentar o número do registro ou protocolo do órgão competente no rótulo do produto. 

f) Todo o produto deteriorado em data de validade vigente deverá ser trocado pelo fornecedor, 
sem qualquer custo adicional pelo Contratante. 

g) Atraso na entrega será cobrado multa de acordo com normas legais. 

h) Não serão permitidos os materiais e produtos experimentais ou sem aprovação do registro pelo 
órgão competente. 

i) A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Ordem de Fornecimento”, 
devidamente preenchida, datada e assinada por funcionário autorizado, conforme modelo 
previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 

j) Em caso de urgência justificada, poderá ser autorizado o fornecimento dos materiais licitados 
mediante contato telefônico pelo responsável identificado pelo CONTRATANTE, junto ao 
preposto indicado pela Contratada. 

k) O responsável pelo recebimento terá direito de recusar o produto que não estiver em sua 
embalagem a identificação do produto, o prazo de validade e o peso. Caso a Ordem de 
Fornecimento contenha mais de um produto solicitado e quando da entrega dos produtos 
constatar-se erro por parte do Contratado, este deverá deixar com a Secretaria Municipal os 
produtos para os quais não houve equívoco e providenciar a retificação da nota imediatamente, 
enviando-se a Nota Fiscal Eletrônica retificada para o Setor de Compras 

l) O material será recusado no caso de especificações fora dos padrões, erro quanto ao produto 
solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos 
em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados 
em sua composição. 

m) O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo 48 (quarenta e oito) horas, contado 
a partir do recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, 
arcando o CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 
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n) Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 
instalada. 

o) Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar 
alternativas de fornecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços 
emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

 
7.1.2.2. Identificação/Embalagem - O material deverá estar perfeitamente identificado com: 

1. Referência; 
2. Nome do Fabricante; e 
3. Lote de fabricação, para efeito da garantia. 

 
7.2. O Art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, que institui a Lei Geral da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte e do Microempreendedor Individual, que fixa: 

Não se aplica o disposto nos arts. 47 e48 quando: 
I – os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para os MEI, ME e EPP não forem 
expressamente previstos no instrumento convocatório; 
II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como MEI, ME 
ou EPP sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
no instrumento convocatório; 
III – o tratamento diferenciado e simplificado para os MEI, ME ou EPP não for vantajoso para 
a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24, incisos III e seguintes, 
e 25 da Lei Federal nº 8.666/93. 
Parágrafo único. Para aplicação do disposto no inciso III deste artigo, considera-se não 
vantajosa a contratação quando resultar em preço superior ao valor estabelecido como 
referência pela Administração. 

 
No Município de Terra Nova não há, conforme registros do Município, um mínimo de 3 (três) fornecedores 
competitivos enquadrados como MEI, ME ou EPP sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.  
Além do que a fixação de cotas exclusiva para microempresa ou empresa de pequeno porte não seria 
vantajosa para a Administração, representando prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, já que permitiria registro de valores diversos para o mesmo item. 
 
9- DO PREPOSTO 
9.1. O Contratado deverá manter preposto aceito pela Prefeitura Municipal, durante o período de vigência 
do contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário. 
9.2. O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo, 
número de CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional. 
9.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à 
unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, com o servidor designado para esse 
fim, o Termo de  
Abertura do Livro de Ocorrências, e tratar dos demais assuntos pertinentes à execução do contrato, 
relativos à sua competência. 
9.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas relacionadas ao objeto 
desta licitação. 
 
10 - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
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10.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o Contratado fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Autorização de Fornecimento”, 
conforme modelo previamente apresentado pelo Contratante e acordado pelas partes, devidamente 
datada e assinada por funcionário autorizado da Prefeitura Municipal; 
b) a “Autorização de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 
fornecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 
10.2. O material será recusado no caso de especificações fora dos padrões, erro quanto ao produto 
solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua 
composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua 
composição. 
10.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, contado 
a partir do recebimento pelo Contratado da formalização da recusa pelo Contratante, arcando o Contratado 
com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 
10.4. Para o fornecimento dos materiais, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, 
no preenchimento da requisição da Secretaria, bem como fornecer o devido comprovante de entrega. 
10.5. Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 
instalada. 
 
11 - DO PREÇO 
11.1. O preço unitário considerado para o fornecimento dos equipamentos serão o preço ofertado na 
proposta vencedora. 
11.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o 
Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 
11.3. Os preços dos materiais são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da 
data de apresentação da proposta. 
11.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo 
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
11.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e 
negociação a Prefeitura Municipal. 
 
12 - VIGÊNCIA 
12.1. Este Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com 
eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, disponível no endereço 
copelpmtn@gmail.com, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último. 
 
13 - UNIDADE FISCALIZADORA 
13.1. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Secretaria Municipal de Administração, por 
servidor especificamente designado para este fim. 
 
14 - DO PAGAMENTO 
14.1. O Pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do fornecimento, por 
meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante vencedor, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Órgão 
de Competente. 
14.2. Como condição para recebimento de cada pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua 
regularidade fiscal com a Fazenda Federal, Estadual e com o FGTS, além da regularidade trabalhista. 
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15 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes ao fornecimento, objeto deste 
Contrato, de acordo com as normas técnicas da ABNT, em estreita observância às legislações federal, 
estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, procurando – 
dentro do possível – conduzir os serviços e o pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa 
imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA. 
 

16 - MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

16.1. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 036/2023, 
com vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 1153/2013-
Plenário, do Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campelo, 15.5.2013, 
dentre muitos outros nessa linha, citem-se os Acórdãos nº 2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, 
todos do Plenário. 
 

 
VALDINEI COSTA SANTOS 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II  
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023/SRP 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

Aos ......dias do mês de............ de ....., de um lado o MUNICÍPIO DE TERRA NOVA, pessoa jurídica de 
direito interno, inscrito no CNPJ sob o nº ____________________________, com sede na [endereço 
completo], conjuntamente, por seu Gestor, Prefeito____________________ [inserir nacionalidade, estado 
civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº ________________ [inserir número e órgão 
expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº ________________,, doravante denominado Contratante 
em face da classificação das propostas apresentadas na respectiva licitação com a finalidade de selecionar 
propostas para Registro de Preços para (....), por deliberação do Pregoeira devidamente publicada e 
homologada no Diário Oficial do Município de Terra Nova do dia ....../...../2023 Resolve registrar o(s) 
preço(s) da empresa classificada abaixo, respeitadas as disposições das Leis Federais nº. 8.666/93 e 
10.520/02, consoante as cláusulas e condições do Edital Pregão Presencial nº 06/2023/SRP e seus 
anexos e nas propostas classificadas, partes integrantes deste instrumento, independente de transcrições, 
e mediante as cláusulas enunciadas a seguir. 
 
FORNECEDOR 
 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL): XXXXXXXXXXXX  
INSCRIÇÃO ESTADUAL: XXXXXXXXXXXXXXXX    CNPJ Nº 
ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX.  
TEL (XX) XXXXXXXXX     e-mail: XXXXXXXXXXXXXX  
CEP XXXXXXXXXX.  
REPRESENTANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Item Especificação Marca Unid. Quant. Preço 
Unitário 

Preço Total 

       

       

 TOTAL DO LOTE   

 
 
1 - OBJETO 
1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Presencial nº xx/xxxxSRP, 
conforme especificações e condições constantes no Anexo I do mesmo instrumento, no qual estão 
contemplados o prazo de execução e a estimativa das quantidades a serem provavelmente adquiridas ou 
utilizadas pelas Secretarias Municipais, na medida das suas necessidades e segundo a conveniência do 
Município de Terra Nova, e que a este termo integram, como se transcritas. 
1.2. O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses, computadas neste, as eventuais 
prorrogações contados a partir da data da assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham 
os seus preços registrados poderão ser convidados a firmar as contratações, observadas as condições 
fixadas no edital e nas normas pertinentes. 
1.2.1. Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 12 (doze) meses, será admitida a 
prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, sempre que as 
condições de contratação continuarem se mostrando vantajosas para a Administração). 
1.3. A(s) contratação(ões) derivadas do registro obedecerão às condições da minuta de contrato constante 
do Anexo III deste Instrumento, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento 
equivalente, desde que presentes as condições do art. 62 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
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1.4. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
1.5. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição 
da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, 
até o limite estabelecido. 
1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 
1.7. O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes 
nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 
25% (vinte e cinco por cento)da quantidade licitada para cada item registrado. 
1.8. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 
 
2 - O PREÇO 
2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, será feita mediante a aplicação do 
INPC/IBGE. 
2.2. A revisão de preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro, ou 
por iniciativa da Administração, nos termos da Lei Municipal nº 530, de 25/01/2018, em decorrência de fato 
que eleve os preços dos serviços ou bens registrados, ou de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, devendo o órgão gerenciador da Ata promover as necessárias modificações, compondo novo 
quadro de preços e disponibilizando-o no site oficial. 
2.3. A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica em revisão dos preços dos contratos 
decorrentes do respectivo Registro de Preços. 
2.4. O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pelo beneficiário do registro no prazo 
máximo de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 
211 da Lei Federal nº 10.406/02. 
 
3 - DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá manter, 
durante todo o prazo de validade do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas na 
licitação, ficando esclarecido que, nos termos da legislação vigente, não serão contratados fornecedores 
ou prestadores de serviço que não estejam com documentação regular. 
3.2. O fornecedor será convocado para assinatura do contrato ou instrumento equivalente no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da convocação. 
3.3. Na hipótese do fornecedor convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os 
demais licitantes que tenham os seus preços registrados, obedecendo a ordem de classificação, e propor 
a contratação do fornecimento dos materiais ou dos serviços registrados pelos preços apresentados pelo 
primeiro colocado. 
3.4. Na hipótese dos demais licitantes não aceitarem a contratação pelos preços apresentados pelo 
primeiro colocado, a Administração poderá contratar os demais licitantes, respeitada a ordem de 
classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que os mesmos sejam compatíveis com a média 
de mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 
3.5. A assinatura do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser realizada pelo representante legal 
da empresa ou mandatário com poderes expressos. 
3.6. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na 
Lei Federal nº 8.666/93, inclusive quanto aos prazos de vigência. 



 

 
 

 

Página 45 de 61 

 
RUA DR. FLÁVIO GODOFREDO PACHECO PEREIRA, Nº 02 

TERRA NOVA – BAHIA | CEP: 44.270-000 

TEL: 75 3238-2061/2062 | FAX: 75 3238-2098 

E-MAIL: LICITAÇÃO@TERRANOVA.BA.GOV.BR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA 

CNPJ: 13.824.511/0001-70 

ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

3.7. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item 
registrado 
3.8. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 
corrente, até o 30º (trigésimo) dia, contado da data da apresentação da fatura, após concluído o 
recebimento definitivo, em consonância com o disposto no art. 5º e art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 
4.2. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ão) ser apresentada(s) para pagamento após a 
conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela Contratada de todas as 
obrigações pertinentes ao objeto contratado. 
4.3. Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento definitivo, o 
prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo. 
4.4. O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos no 
cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente. 
5.5. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da documentação probatória 
pertinente, relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a obrigação. 
4.6. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da nota 
fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
4.7. As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica. 
4.8. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 
variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 
4.9. Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até 30 (trinta) 
dias contados da data da celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente 
ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não 
superior a quinze dias, em conformidade com o § 4º.  do art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
5 - A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
5.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições previstas no art. 
143 da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.2. A revisão de preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro, ou 
por iniciativa do Município de Terra Nova, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve os preços dos bens registrados, devendo o órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-o no site 
oficial. 
5.3. Quando o preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado o 
órgão gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 
b) liberar o fornecedor do compromisso assumido, na hipótese em que resultar frustrada a negociação;  
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmado a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, na hipótese da comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à suspensão do item da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.6. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser revistos nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador. 
5.7.A revisão de preços registrados em Ata não implica em revisão dos preços dos contratos decorrentes 
de respectiva licitação, a qual dependerá de requerimento formal do contratado e de comprovação do 
impacto que gerou o eventual desequilíbrio econômico - financeiro. 
5.8. Em nenhuma hipótese serão registrados preços que se apresentem superiores aos de mercado. 
 
6 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1. Competirá ao Contratante e ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços proceder ao 
acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, 
da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do 
contrato. 
6.1.1. Competirá ao Contratante do Registro de Preços: 
a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 
b) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 
financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a 
imposição de sanções ou a rescisão contratual; 
c) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 
d) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a competente 
habilitação para o recebimento de pagamentos; 
e) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 
de contratos e convênios; 
f) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como 
o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 
g)- ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência 
seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva 
conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como 
qualquer outra que tal fato imponha; 
h) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a execução 
do contrato. 
6.2 O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo certo 
que esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou 
entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratado, para 
todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 
6.3.O contratante rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em desacordo com 
as especificações do objeto da licitação. 
6.4. O fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e 
pontualidade do fornecimento, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o Município de Terra 
Nova. 
6.5. Em caso de divergência entre a Nota de Empenho e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os produtos 
efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, sendo a ocorrência 
comunicada a Controladoria do Município, para adoção das providências cabíveis. 
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7 - DAS PENALIDADES 
7.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 90, 92, 94, 95 e 96 da Lei Federal 
nº 8.666/93, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 87 do 
mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
7.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes limites máximos: 
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive 
no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua 
convocação;  
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 
c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 
7.2.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
7.2.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso. 
7.2.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, 
ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 
7.2.4. Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 
pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
7.2.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
7.3. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento 
de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 7º. da Lei Federal nº 
10.520/02 e art. 88, inciso I da Lei nº 8.666/93. 
7.4. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos 
II e III do art. 88, art. 92 e ParágrafoÚnico, art. 93 e art. 96 da Lei nº 8.666/93. 
7.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, 
os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 
7.6. O registro de preço do fornecedor ou do prestador de serviços poderá ser cancelado, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data do recebimento da notificação, quando: 
a) não forem cumpridas as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços; 
b) injustificadamente, o fornecedor ou prestador de serviço deixar de firmar o contrato decorrente do 
Registro de Preços; 
c) o fornecedor ou prestador de serviço der causa à rescisão administrativa de contrato, decorrente do 
Registro de Preços, por um dos motivos elencados nos incisos de III a XII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
8 - DA RESCISÃO 
8.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 
8.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados 
nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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8.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93., 
sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, na forma do art. 79 do mesmo diploma. 
8.4. Em consonância com o art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, o registro poderá ser cancelado por 
inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial 
alteração das condições do mercado. 
8.5. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente ou cancelados pela Administração 
quando se tornarem superiores aos praticados no mercado; b)- por razões de interesse público, 
devidamente fundamentadas. 
8.5.1. A comunicação do cancelamento do preço registrado do fornecedor ou prestador de serviços, nas 
hipóteses previstas neste item será feita por escrito, juntando-se o comprovante nos autos que deram 
origem ao Registro de Preços. 
8.5.2. Antes da suspensão ou cancelamento, a Administração poderá proceder à negociação com o 
fornecedor ou prestador de serviços, visando à revisão para a redução do preço registrado a fim de 
compatibilizá-lo com os praticados no mercado. 
8.5.3. No caso de ser ignorado ou incerto o endereço do fornecedor ou prestador de serviço, a 
comunicação será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, considerando cancelado o 
preço registrado a partir da data da publicação. 
8.6. O fornecedor ou o prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do preço registrado, mediante 
justificativa escrita, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração, que 
comprove a impossibilidade temporária ou definitiva de cumprir as exigências deste instrumento 
convocatório. 
8.7. A Contratante não poderá suspender o fornecimento enquanto estiver aguardando 
pronunciamento ou decisão sobre reajustamento ou revisão sob pena de lhe ser imputada multa 
de 2% (dois por cento) do valor estimado do fornecimento, sem prejuízo da aplicação de outras 
penalidades administrativas e/ou judiciais. 
 
9 -  VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
9.1 Integra a presente Ata, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas 
no processo licitatório referido no preâmbulo constante do Edital e nos seus anexos. 
 
10 -  FORO 
10.1 As partes elegem o Foro da Cidade de Terra Nova, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
 
10.2 E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas que subscrevem, depois de lido e achado conforme. 
 
Terra Nova, _____ de ______________ de 2023 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número] 
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023/SRP 
 

 
CONTRATO Nº _______/2023 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TERRA NOVA 
E____________,  

 
O MUNICÍPIO DE TERRA NOVA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, com sede administrativa na Rua xxxx, Terra Nova – BA, CEP 
____________, por seu  Prefeito xxxxx(inserir nacionalidade, estado civil e profissão], portadora da 
Cédula de Identidade nº ________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e 
CPF (MF) nº ________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o 
nº ________________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], 
Senhor(a) [inserir nome completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de 
Identidade nº ________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) 
nº ________________, de acordo com a representação legal que lhe outorgada por [procuração/contrato 
social/estatuto social], com base no Edital do Pregão Presencial nº. xx/xxxx/SRP e todas as disposições 
da Lei nº 10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, resolvem celebrar o presente contrato de 
fornecimento, instruído no Processo Administrativo nº xxxxx, mediante as cláusulas e condições que se 
seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
(....), com a constituição especificada nos itens do Pregão Presencial nº 028/2022, de acordo com as 
especificações constantes do Anexo I do Instrumento Convocatório e condições previstas neste contrato 
e na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA: 
§1º É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros. 
§2º A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item 
registrado. 
§3º As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO 
A entrega dos bens ocorrerá da forma parcelada, com estimativa  indicada nas Autorizações de 
Fornecimento emitidas pela Secretaria Municipal de ____________, de forma imediata a partir da 
solicitação do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
Pelo fornecimento ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ .......... 
(................................). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de 
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, 
como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, 
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utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos 
e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela 
CONTRATADA das obrigações. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações vigentes, 
especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 
corrente, até o 30º (trigésimo) dia, contado da data da apresentação da fatura, após concluído o 
recebimento definitivo, em consonância com o disposto no art. 5º e art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de 
nota fiscal eletrônica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro 
na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO TERCEIRO A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso 
de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 
PARÁGRAFO QUARTO Em conformidade com o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, nas compras para 
entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias contados da data da 
celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao período compreendido 
entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. 
PARÁGRAFO QUARTO -- A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para 
pagamento após a conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela 
CONTRATADA de todas as obrigações pertinentes ao objeto contratado. 
PARÁGRAFO QUINTO- Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para 
recebimento definitivo, o prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento 
definitivo. 
PARÁGRAFO SEXTO- OCONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas 
ou atrasos no cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente. 
PARÁGRAFO SÉTIMO- A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da documentação 
probatória pertinente, relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a obrigação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 
REVISÃO 
Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação 
da proposta, após o que a concessão de reajustamento, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A revisão de preços dos contratos, dependerá de requerimento da contratada 
quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove 
o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração 
quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO A revisão de preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do 
beneficiário do registro, ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve os preços dos serviços ou bens registrados, devendo o órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias modificações, compondo novo quadro de preços e 
disponibilizando-o no site oficial. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela contratada 
no prazo máximo de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com 
o art. 211 da Lei Federal nº. 10.406/02. 
PARÁGRAFO QUARTO - Os fatos geradores que houverem ensejado reajustamento ou revisão dos 
preços registrados em Ata, ou que tenham sido objeto de renúncia, não serão valorados novamente para 
concessão de majorações contratuais. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA, além das determinações contidas no Anexo I do instrumento convocatório e daquelas 
decorrentes de lei, obriga-se a: 
a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento 
convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de 
expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às 
observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob 
sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou 
ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e 
respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando 
à perfeita execução deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 
e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 
necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
l) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente do transporte dos bens; 
m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 
de sua quantidade, preço unitário e valor total. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
a) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) realizar o pagamento pela execução do contrato; 
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c) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua 
assinatura. 
 
CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO 
A forma de fornecimento do presente contrato será de acordo com o definido na Cláusula Segunda. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 
73 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do 
CONTRATANTE não eximirá a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorre 
com a efetiva prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem, assim como qualquer outro 
evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança. 
PARÁGRAFO SEGUNDO- Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE 
proceder ao recebimento do objeto, a fim de aferir se os serviços ou fornecimentos foram efetuados, para 
efeito de emissão da habilitação de pagamento. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei Federal 
nº. 8.666/93, observando-se os seguintes prazos, se outros não houverem sido fixados no Termo de 
Referência, Anexo I. 
PARÁGRAFO QUARTO- Se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do 
cumprimento das obrigações acessórias puder ser realizada de imediato, será procedido de logo ao 
recebimento definitivo; 
PARÁGRAFO QUINTO- Quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade ou da 
complexidade do objeto, não for possível proceder-se a verificação imediata de conformidade, será feito o 
recebimento provisório, devendo ser procedido ao recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) dias. 
PARÁGRAFO SEXTO- O objeto deste contrato deverá ser entregue nos locais informados na Autorização 
de Fornecimento. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem qualquer 
manifestação do órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito o objeto 
contratual, para todos os efeitos. 
PARÁGRAFO OITAVO- Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará 
habilitada a apresentar as nota(s) fiscal (is)/fatura(s) para pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 
Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93, com as 
cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou 
ainda na hipótese de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, no cumprimento da obrigação 
principal, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em mora; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor no cumprimento da obrigação principal não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em 
mora. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO- Na hipótese do item anterior, se a multa moratória atingir o patamar de 10% 
(dez por cento) do valor global do contrato, deverá, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, 
ser recusado o recebimento do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na lei. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os casos de mero atraso ou inadimplemento de obrigação acessória, 
assim considerada aquela que coadjuva a principal, deverá ser observado o que for estipulado no Anexo 
I, TERMO DE REFERÊNCIA, deste instrumento convocatório. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de a CONTRATADA se negar a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 2,5% 
(dois e meio por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nestes itens não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada, se exigida, 
além de perdê-la, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não 
tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento 
devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta. 
PARÁGRAFO SEXTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e 
a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática 
do ato. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O registro de preço do fornecedor ou do prestador de serviços poderá ser 
cancelado, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, garantida 
prévia e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação, 
quando: 

a) não forem cumpridas as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços; 
b) injustificadamente, o fornecedor ou prestador de serviço deixar de firmar o contrato decorrente do 

Registro de Preços; 
c) o fornecedor ou prestador de serviço der causa à rescisão administrativa de contrato, decorrente 

do Registro de Preços, por um dos motivos elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº. 
8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO CONTRATUAL, SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DO 
REGISTRO 
A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 78 da 
Lei Federal nº. 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 79 do mesmo diploma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas 
no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos, na 
proposta do licitante apresentada na referida licitação e na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
As partes elegem o Foro da Cidade de Terra Nova, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
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Terra Nova - BA, em [data]. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal 
 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 
CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
 

TESTEMUNHAS: 
 
    
NOME:         
CPF:              
  
NOME:         
CPF:              
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ANEXO IV 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2023/SRP 
 
 
 

MODELO DE CREDENCIAL 
 

 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, 
nomeia e constitui, seu(a) Procurador (a) o Senhor (a) ....................................................., (nacionalidade, 
estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para 
junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório 
na modalidade de Pregão Presencial por Sistema de Registro de Preços nº 017/2022/SRP, conferindo-
lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e 
demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e 
valioso.  
 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2023/SRP 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 
 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA para os fins da parte final 
do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, ter conhecimento de todas as informações e das 
condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 
 
Para os fins de tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº. 123/06, 
declara:  

 
(  ) Que não possuímos  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  
 
(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06.  
 
No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declara:   
 
(  ) para os efeitos do Inciso VII do  Art. 4º da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7º do mesmo 
diploma. 
 
(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação  da 
nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, cientes de que a não regularização da documentação, no prazo 
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
8.666/93, especialmente a definida no art. 81.   

 
Data e Local 

 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2023/SRP 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

 
 
 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar 
com “X”, conforme o caso): 
(...) não emprega menor de dezesseis anos. 
(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2023/SRP  
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

À  
Prefeitura Municipal de Terra Nova - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Presencial SRP nº 028/2022 
 
Sra. Pregoeira, 

 

Atendendo a solicitação desta conceituada Prefeitura, a empresa ....................., CNPJ nº ....................., 
situada na ......................,  vem apresentar a sua Proposta de Preço para Registro de Preços para (...), 
conforme detalhamento no quadro a seguir: 
 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
LOTE  

Item Descrição Marca  Und. Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

      

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do 
objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, 
alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, 
rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 
determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos 
da Lei 10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº 030/2022/SRP. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
________________________, _____/____/____     _____________________________________ 
LOCAL                                       DATA                ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO 
REPRESENTANTE 
 

Observações: 
1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 
execução do contrato. 
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ANEXO VII 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023/SRP 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
(Identificação completa do representante da licitante), com o representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame 
licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 
 
1. A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim 
e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa; 
3. Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação antes da adjudicação do objeto; 
5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da 
abertura oficial das propostas; e que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detenho plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 
Terra Nova,  de de 2023 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023-SRP 

 

DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL  

PARA ASSINATURA DA ATA E CONTRATO 

 

 

 

Dados da empresa 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

  

Dados do representante para assinatura do contrato 

 

Nome: 

Qualificação: 

CPF: 

RG: 

Vinculo: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

 

 

Nome da empresa 

CNPJ
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ANEXO IX 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023 - SRP 

 

 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU 

IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 

 

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer 

entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 

 

 

________________, _______, de _______________de_________ 

Local e Data 

 

____________________________________________________ 

Licitante Interessado 

 

 

OBS.:  

- ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO. 

 

 
 

 
 
 
 

 


